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APRESENTAÇÃO 

O presente documento corresponde ao cumprimento do objeto previsto na 

Cláusula Primeira, especificada pela Cláusula Terceira do Contrato Nº 002/2016 

firmado na data 10.10.2016 entre a Contratante, Agência de Desenvolvimento 

Metropolitano da Região Metropolitana de Belo Horizonte – Agência RMBH, e a 

Contratada, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e 

Contábeis de Minas Gerais – IPEAD. 

Em cumprimento à Cláusula Sétima do Contrato Nº 002/2016, a Contratada, faz 

conhecer e entregar o Produto 6 – Relatório da Leitura Técnica – referente ao 

Processo de Revisão do Plano Diretor do Município de Rio Manso, nos termos da 

Cláusula Terceira do Contrato nº 002/2016 e o Termo de Referência – TR-DR Nº 

002/2016 anexo ao Contrato supracitado. 

O Produto 6, de acordo com o TR-DR Nº 002/2016 faz parte da Etapa 2, 

Diagnóstico propositivo participativo, do objeto contratado conforme a Cláusula 

Primeira e Terceira do Contrato Nº 002/2016 no intuito de realizar as atividades 

previstas e acordadas nas páginas 24 e 25, itens 2.5 e 2.6, da TR-DR 

Nº002/2016: 

2.5. Leitura Técnica contendo estudos setoriais" e levantamentos 

específicos e complementares de campo; 

2.6. Síntese preliminar da leitura técnica e comunitária com a 

preparação do material para a segunda audiência local no formato 

de oficina; 

Os requisitos para desenvolvimento, entrega e aceitação do Produto 6 foram 

detalhados na página 28 e 29 da TR-DR Nº002/2016, nos seguintes termos: 

Critério de aceitação: Relatório contendo os estudos setoriais 

elaborados e os levantamentos de campo. Os estudos setoriais 

serão compostos por, no mínimo: caracterização dos aspectos 

físicos, da base econômica e do perfil socioeconômico da 

população; análise de sua inserção e relação metropolitana e da 
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estrutura urbana existente; do uso do solo da infraestrutura urbana 

e da dinâmica imobiliária, abrangendo todos os núcleos urbanos; 

análise, no que couber, da questão habitacional, e das condições 

de mobilidade e saneamento, com identificação de áreas com 

maior restrição ambiental para recuperação, conservação e 

preservação, e áreas com potencial para ocupação, expansão e 

adensamento, entre outras. 

Desse modo, com a finalidade de atender os termos do Contrato Nº 002/2016 e o 

Termo de Referência TR-DR Nº002/2016, esclarece-se, conforme delineado na 

Nota Metodológica (Item 2), que a elaboração da estrutura deste Produto 

orientou-se pelos princípios metodológicos apresentados no Produto 3, sobretudo 

com foco na coerência entre as leituras comunitárias e técnicas e suas possíveis 

articulações com o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI – da 

Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

A estrutura deste Produto 6, portanto, relaciona os conteúdos exigidos e 

pactuados no âmbito do Contrato Nº 002/2016 e o Termo de Referência TR-DR 

Nº002/2016 supracitados à potencialidade transdisciplinar dos estudos temáticos, 

conforme proposto pelo PDDI-RMBH (2011). 

Destarte, no intuito de atender os termos do Contrato Nº 002/2016 e o Termo de 

Referência TR-DR Nº002/2016, entrega-se o Produto 6 do Município de Rio 

Manso com todos os itens relacionados acima organizados e dispostos nesta 

forma: 

- PARTE 01 –  Caracterização Geral do Território Municipal 

- PARTE 02 – Acessibilidade 

- PARTE 03 –  Seguridade 

- PARTE 04 –  Sustentabilidade 

- PARTE 05 –  Urbanidade 
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Desse modo, no intuito de orientar a leitura e compreensão da estrutura deste 

Produto 6 de acordo com os critérios de aceitação supracitadas (páginas 28 e 29 

do TR-DR Nº002/2016) e suas respectivas atividades relacionadas (nas páginas 

24 e 25, itens 2.5 e 2.6, da TR-DR Nº002/2016), esclarece-se: 

1. Os estudos setoriais são transdisciplinares, portanto, relacionam-se entre si 

diretamente em diversos casos. Em virtude da correlação entre os temas, 

estes serão abordados em momentos diferentes deste documento, 

considerando o foco direcionado com base na proposta do PDDI. Assim, 

como será possível perceber, temas como habitação e mobilidade, apesar 

de diretamente conectados com a área da Acessibilidade, também serão 

analisadas como componentes de outras áreas, como a Urbanidade ou a 

Caracterização Geral do Território Municipal; 

2. Os estudos setoriais relacionados às caracterizações dos aspectos físicos, 

da base econômica e do perfil socioeconômico da população; análise de 

sua inserção e relação metropolitana e da estrutura urbana existente; do 

uso do solo da infraestrutura urbana e da dinâmica imobiliária, abrangendo 

todos os núcleos urbanos estão presentes na Parte 01 – Caracterização 

Geral do Território Municipal, na Parte 04 – Sustentabilidade – e na Parte 

05 – Urbanidade; 

3. Os estudos setoriais relacionados à questão habitacional e as condições 

de saneamento encontram-se na Parte 02 – Acessibilidade; 

4. Os estudos setoriais referentes às condições de saneamento, assim como 

a identificação das áreas com maior restrição ambiental para recuperação, 

conservação e preservação; e áreas com potencial para ocupação, 

expansão e adensamento estão presentes na Parte 03 – Seguridade – e 

na Parte 04 – Sustentabilidade; 
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NOTA METODOLÓGICA 

A construção da Leitura Técnica apresentada neste produto é parte do processo 

de revisão do Plano Diretor de Rio Manso, no qual se busca a compatibilização e 

especificação, na escala do município, dos avanços conceituais e propostas de 

políticas integrantes do PDDI e do Macrozoneamento Metropolitano, bem como a 

articulação e a compatibilização de suas propostas e políticas na revisão da 

regulação do território municipal contribuindo, com isto, para o fortalecimento e a 

integração da RMBH. 

Ou seja, considera-se que a articulação entre a reestruturação territorial e as 

demais políticas do PDDI é de importância central para a revisão do Plano Diretor 

de Rio Manso, uma vez que a dinâmica territorial deste município é parte 

indissociável da metropolitana. Este é, portanto, um momento privilegiado para a 

especificação, compatibilização e aplicação de tais políticas na escala local, 

dando-se um importante passo na efetivação do PDDI como uma proposta de 

gestão integrada e compartilhada do território metropolitano. Neste sentido, o 

Produto Leitura Técnica articula a aplicação de políticas do PDDI e a regulação do 

uso e da ocupação do solo, seja numa forma tanto mais direta, pela 

compatibilização entre a proposta do Macrozoneamento e os Planos Diretores, ou 

mais indireta, no desdobramento dessas categorias para o planejamento 

municipal.  

Considerando o princípio de planejamento intersetorial e transdisciplinar, diretriz 

essencial do PDDI, a presente Leitura Técnica realiza esforço de rompimento com 

a estrutura organizada conforme tradicionais e fragmentadas áreas técnicas e 

setoriais (uso do solo, mobilidade, habitação, meio-ambiente, economia etc.). 

Defende-se o argumento de que a setorização das leituras iria reproduzir análises 

parcelares e falta de diálogo entre saberes e instituições, o que se quer evitar na 

prática de um planejamento que se pretenda mais integrado.  

Optou-se, portanto, por orientar a elaboração e apresentação dos estudos e 

propostas por meio dos Eixos Temáticos Integradores definidos no âmbito do 
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PDDI, a saber, Acessibilidade, Seguridade, Sustentabilidade e Urbanidade. Em 

cada Eixo Temático Integrador, cientes das especificidades e alcance do 

instrumento Plano Diretor, a Leitura Técnica aprofunda, territorializa e rearticula: 

(i) as informações constantes no Levantamento de Dados que compõem o 

produto 4; (ii) as principais questões e preocupações locais surgidas no decorrer 

das etapas de Leitura Comunitária, registradas no produto 5; (iii) as contribuições 

advindas da atuação do Grupo de Acompanhamento junto ao LUME local; (iv) a 

visita técnica realizada pela equipe interna visando complementação de 

informações em campo; (v) o encontro realizado com o GA na UFMG. 

Desse modo, os trabalhos de pesquisa e investigação de caráter mais técnico 

passam a ser orientados por problemas prioritários e questões críticas emanados 

da vivência do próprio território municipal e organizadas a partir dos Eixos 

Integradores acima mencionados. Caminha-se assim na direção de um 

diagnóstico propositivo participativo que tente superar a distância que geralmente 

se estabelece entre as etapas de diagnóstico e de proposição, assim como entre 

as leituras técnicas e as leituras comunitárias.  
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PARTE 01 – CARACTERIZAÇÃO GERAL DO TERRITÓRIO 

MUNICIPAL 

Considerando a importância da dimensão territorial no processo de revisão do 

Plano Diretor de Rio Manso, e o necessário alinhamento à proposta de arranjo 

territorial metropolitano consolidada no PDDI, a primeira parte do Produto 6 

apresenta uma síntese da organização territorial do município. A análise 

apresenta a inserção metropolitana do município e a caracterização geral de seu 

território, espacializando as condições geofísicas, o perfil socioeconômico da 

população e o uso do solo atual, incluindo áreas rurais, distritos e sedes urbanas. 

Embora a dimensão territorial perpasse todos os Eixos Temáticos Integradores 

tratados ao longo do Produto 6, a apresentação da caraterização geral do 

território municipal oferece uma leitura introdutória que contribui para a articulação 

entre os temas estudados e uma melhor espacialização das potencialidades de 

atuação do Plano Diretor Municipal. 
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1 INSERÇÃO METROPOLITANA 

Rio Manso se insere no vetor sudoeste da RMBH identificado pelo PDDI e pelo 

Projeto do Macrozoneamento que se caracteriza como um desdobramento da 

dinâmica marcadamente industrial do vetor oeste. Rio Manso, no entanto, se 

encontra distante dos centros industriais mais dinâmicos e dos seus 

transbordamentos de diversificação e descentralização produtiva mais imediatos.  

No entanto, Rio Manso continua reproduzindo outras características do vetor 

sudoeste, em especial a urbanização periférica na forma de sítios e 

chacreamentos com função de segunda residência e residência de final de 

semana, fazendo com que parte da dinâmica populacional seja externa ao próprio 

município (reproduzindo um modelo já observado no distrito de Macacos, em 

Nova Lima). Esse processo, no entanto, não é homogêneo e há relatos, em 

Leitura Comunitária, de que os novos loteamentos por vezes se associam com a 

produção agrícola, uma vocação tradicional do município. Ainda assim, esse novo 

influxo populacional pressiona os serviços públicos municipais que contam com 

baixa capacidade institucional. É necessário destacar que, mesmo com relação a 

esses novos usos citados, o grau de isolamento do município de Rio Manso é alto 

e tem demonstrado uma tendência de reforço: o município apresentou queda no 

número absoluto de viagens intermunicipais entre 2002 e 2012, perfazendo 

apenas 5% do total de viagens com origem em Rio Manso. 

A inserção periférica do município também se revela na baixa diversificação 

produtiva (que se agrava diante dos relatos de queda na atividade agrícola), na 

fraca integração digital com o restante da RMBH, dificuldades de acesso aos 

demais municípios do entorno, o que se agrava pela baixa oferta de elementos de 

centralidade e de urbanidade - como serviços e comércio especializados, saúde e 

educação técnica e superior) reafirmando a dependência do município em relação 

a outros como Belo Horizonte, Igarapé e Betim (especialmente para atividades de 

cultura e lazer).  
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Em Rio Manso ainda se desenvolve atividade minerária de impacto metropolitano 

em possível conflito com a preservação do patrimônio natural e do potencial 

turístico da Serra de Itatiaiuçu, com a segurança hídrica da RMBH (devida a 

proximidade com reservatório de escala metropolitana) e com a autonomia 

territorial do município (diante de relatos de valorização imobiliária resultante da 

atuação de mineradoras em compra de terras para implantação de barragens de 

rejeitos). O comprometimento de grande parte do território com reservatório de 

abastecimento de água metropolitana sem contrapartida ou pagamento por 

serviço ambiental prestado também é motivo de conflito e de subdesenvolvimento 

das capacidades de diversificação produtiva - especialmente em relação ao 

turismo - no município.  

Rio Manso demanda uma nova inserção na dinâmica de reestruturação territorial 

e econômica da RMBH que atenda às necessidades de diversificação produtiva e 

de redução da dependência. Essa nova inserção não necessariamente passa por 

uma implantação de distritos industriais nos moldes observados no vetor oeste 

(como nos municípios de Juatuba e Mateus Leme), mas pelo desenvolvimento 

dos potenciais e vocações já identificados no municípios - como a produção 

cerâmica, o turismo e a revitalização da atividade agrícola - num projeto integrado 

à proposta mais sustentável e alternativa da Trama Verde Azul proposta pelo 

Projeto de Macrozoneamento Metropolitano. 
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2 O TERRITÓRIO MUNICIPAL: PANORAMA INTRODUTÓRIO 

Entende-se que o principal atributo ambiental de Rio Manso é o reservatório de 

abastecimento de água homônimo que, por sua vez, recebe contribuições hídricas 

de uma sub-bacia cujo curso d’água principal também possui o mesmo nome. O 

município não possui formações rochosas de grande porte, havendo um conjunto 

de morros na porção oeste do seu território, também conhecido como Morro de 

Santa Terezinha, situado na divisa com Itatiaiuçu.  

O reservatório de Rio Manso possui duas contribuições principais e uma terceira, 

de menor área de recarga e captação. Dentre as contribuições principais, uma 

delas é situada em sua totalidade no município, conformando a sub-bacia do Rio 

Manso, que têm como tributários principais os Córregos da Grota, do Morro da 

Onça, do Baú e Canela. A segunda contribuição principal provém basicamente do 

município de Itatiaiuçu, alimentando o braço noroeste da represa. A outra 

contribuição, secundária, forma o braço sudeste da represa e situa-se 

predominantemente no município de Brumadinho.  

Sobre essa configuração geográfica são estabelecidos os principais núcleos 

urbanos, dentre os quais são destacados a Sede Municipal, o núcleo de Sousa e 

o de Bernardas. No entorno destes, inclusive, tem sido identificada a incidência de 

loteamentos irregulares (tanto em relação ao parcelamento quanto à ocupação) 

que, apesar de relativamente pouco expressivos quando analisados na escala 

municipal, têm sido abrigo de conflitos tais como o corte de energia elétrica e a 

carência de infraestruturas.    

Em termos de articulação viária, a divisa sudoeste do município é atravessada 

pela rodovia BR-381 que, de certa forma, percorre praticamente todo o entorno 

oeste deste. O sistema viário intramunicipal é estruturado a partir da BR-381, 

através de uma via asfaltada que a articula aos núcleos de Sousa, Sede e 

Bernardas. Além desta, há também a estrada asfaltada que liga a sede ao 

município de Bonfim. As demais estradas do município, em termos de hierarquia, 

desempenham papel terciário, encontrando-se, em sua maioria, sem 
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pavimentação. Nas áreas parceladas, a maior parte das vias identificadas 

encontra-se pavimentada. 

Em termos produtivos, é feita aqui uma provocação (a ser posteriormente 

desenvolvida em tópico específico nesse relatório): a principal mercadoria 

produzida em Rio Manso é a água, tratada para consumo doméstico e industrial 

no município vizinho de Brumadinho.  

Sobre outros setores da indústria, identifica-se uma rede de produção local 

especializada na extração de argilas e produção de artigos cerâmicos tais como 

telhas e blocos voltados à construção civil. Essa produção encontra-se 

principalmente localizada ao sul do núcleo sede e da localidade de Bernardas. Em 

diversos casos a extração de barro e a produção de cerâmicas ocorrem muito 

próximas à calha do Rio Manso, o que pode acarretar conflitos presentes e 

futuros para o reservatório.   
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Figura 1 - Classes de uso do solo no município de Rio Manso

 

Fonte: IBGE, 2010; Equipe Planos Diretores, 2017. 

Em relação às atividades agropecuárias, no Relatório do Produto 04 já havia sido 

apontado que o setor teria correspondido, no ano de 2012, a 16,79% do PIB total 

do município, desempenhando papel relevante no contexto da RMBH.  

Em um exercício de espacialização dessa atividade no território, elaborado a 

partir de um estudo de classificação do solo desenvolvido pela presente equipe 

técnica a partir de imagens de satélite, foi possível perceber na figura acima a 

predominância de pastagens, distribuídas por praticamente todo o território e 

concentradas principalmente na porção sul do município. Essa análise aponta que 

a pecuária ocuparia, em termos de produção de capital, um papel mais relevante 

que a agricultura. No que se refere à cobertura do território, as pastagens 
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ocupariam cerca de 54,60% da superfície total, enquanto as áreas agrícolas 

ocupariam apenas 7,40%, o que reforçaria tal hipótese.   

Em termos de vegetação arbórea, tais como matas e florestas, cerca de 30,0% da 

superfície de Rio Manso seria coberta por essa formação. A grande maioria 

dessas áreas está localizada na unidade de conservação ligada ao Reservatório 

de Rio Manso, sendo também identificadas algumas manchas na vertente oeste 

do conjunto de morros que se prolonga a partir do Morro de Santa Terezinha, 

também situada na porção oeste do município.   

Figura 2 - Classificações referentes à cobertura do solo em escala municipal 

 

Fonte: Equipe Revisão de Planos Diretores, 2017 
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3 CARACTERIZAÇÃO GEOFÍSICA 

Diferentes características naturais e antrópicas são consideradas fundamentais 

para o entendimento dos aspectos físicos de um território municipal e seu 

rebatimento nas dinâmicas ambientais. Em análises ambientais é bastante 

recorrente o uso de dados como geologia, geomorfologia, pedologia, climatologia, 

pluviometria, declividade e diversas outras informações comumente associadas à 

atributos naturais do território municipal.  

Esses dados, todavia, tem de ser considerados enquanto às suas limitações 

referentes às bases de dados disponíveis e em especial as limitações referentes à 

escala de mapeamento e que devem ser compatíveis com a amplitude da área do 

município. Dessa forma, considerando os objetivos e ações necessárias para a 

atualização do Plano Diretor Municipal e as diferentes limitações de algumas 

informações, foram considerados como essenciais os dados de geologia, 

pedologia, hidrografia, Áreas de Preservação Permanente (APP) e declividade 

como instrumentais para a percepção de como essas características estão 

dispostas no território municipal. 

 

3.1 Síntese metodológica dos mapeamentos para a caracterização 

geofísica 

O mapeamento geológico foi realizado pela Companhia de Desenvolvimento 

Econômico de Minas Gerais (CODEMIG) e foi elaborado em uma escala de 

mapeamento de 1:1.000.000 que atende a todo o estado de Minas Gerais. 

Existem mapeamentos geológicos em escala mais aproximada, contudo, muitas 

das vezes esses mapeamentos não contemplam toda a área de um município e 

quando é composto por mais de uma folha de mapeamento sistemático pode 

apresentar diferentes complexidades de entendimento e de análise.  
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Parizzi et al (2010), ao pensarem a elaboração do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado da RMBH, realizaram a compartimentação dos 

diferentes litotipos inseridos na RMBH em 10 unidades geotécnicas (UG)1, 

pensando as possibilidades e limitações para a ocupação territorial. As unidades 

foram segmentadas  

de acordo com suas características mecânicas, suas 

potencialidades e  susceptibilidades. Cada grupo recebeu uma 

nota, variando de zero a 10, correspondente a sua adequabilidade 

de ocupação. Nenhum grupo recebeu nota zero, como, também, 

nenhum grupo recebeu nota 10. Isso se deve ao fato que não 

existe terreno que seja completamente inválido assim como não 

há terreno, que por melhor que seja, não exija medidas criteriosas 

de ocupação. (Parizzi et al, 2010, p 2) 

O próximo quadro apresenta o agrupamento em unidades geotécnicas realizado 

entre as diferentes tipologias e observações segundo a metodologia adotada. 

 

  

                                            

1 As unidades geotécnicas serão retomadas posteriormente, quando da análise 

de fragilidade geológica. 
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Quadro 1 - Unidades geotécnicas e litologias predominantes 

Unidade 
Geotécnica 

Litologia 

1 Granito e Gnaisse 

2 
Rochas de origem sedimentar folheadas e de 
granulometria fina como argilitos e siltitos 

3 Itabirito 

4 
Rochas metamórficas foliadas como ardósias, filitos e 
xistos 

5 Dolomito 

6 Quartzitos e metaconglomerados  

7 
Rochas metaultramáficas, soleiras e diques 
máficos,rochas metabásicas 

8 
Depositos sedimentares, Depósitos aluvionares, 
Depósitos aluviais e coluviais 

9 
São meta-arenitos com associações de rochas  vulcano 
sedimentares em elevado estado de intemperismo 

10 Rochas carbonáticas   

Fonte: adaptado de Parizzi et al, 2010 

O mapeamento pedológico foi realizado pela Universidade Federal de Viçosa, em 

escala de 1:650.000 e foi agrupado segundo a proposta metodológica utilizada 

por Reis Junior (2016), ao analisar as diferentes fragilidades pedológicas na 

RMBH. Ele propõe a compartimentação de tipos de solo em três grandes grupos 

pedológicos: 1) rocha ou solos muito pouco desenvolvidos; 2) Solos pouco 

desenvolvidos; 3) Solos bem desenvolvidos. 

A base de dados referente à hidrografia é considerada essencial para a 

compreensão de como o território está estruturado em relação à dinâmica hídrica 

e aos cursos d’água. Uma primeira limitação encontrada para o levantamento 

dessas informações foi referente à escala de mapeamento disponibilizada pelo 

estado de Minas Gerais para a hidrografia da RMBH Apesar de disponibilizar o 

levantamento hidrográfico para todo o Estado, organizado de acordo com o 

processo de ottocodificação, a escala de mapeamento para a RMBH é de 
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aproximadamente 1:50.000. A consequência é que essa escala apresenta alguns 

distanciamentos do curso d’água mapeado com o traçado real da hidrografia no 

território. 

Dessa forma, foram realizados dois novos mapeamentos hidrográficos: o primeiro 

a partir das informações de altimetria das imagens SRTM Arc1, resolução 

espacial de 30 metros, e que foram disponibilizadas pelo Instituto Geológico dos 

Estados Unidos (USGS); o segundo mapeamento de hidrografia foi realizado a 

partir de informações de altimetria a partir das imagens ALOS/Palsar, 

disponibilizada pelo Alaska Sattellite Facility. Os mapeamentos foram realizados 

com o auxílio do software TauDEM, disponibilizado como plugin para o software 

QGIS, versão 2.14. 

Considerou-se que os dois mapeamentos realizados apresentaram resultados 

mais satisfatórios para a necessidade de escala proposta pelo projeto, optando-se 

por utilizar a hidrografia gerada a partir das imagens SRTM Arc1. Essa base de 

hidrografia foi utilizada para o cálculo e delimitação das áreas de preservação 

permanente associadas aos cursos d’água. 

As APP’s foram delimitadas a partir de diferentes técnicas e análises específicas, 

utilizando como referência o código florestal brasileiro (lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012). As APPs fluviais foram definidas e utilizando como referência um 

mapeamento específico de hidrografia, realizado com imagens de satélite SRTM 

Arc1, com resolução espacial em 30 metros; as APPs de topo de morro e de 

declividade foram delimitadas a partir de um mapeamento específico de 

declividade que utilizou das imagens Alos Palsar, com resolução espacial de 12,5 

metros. 

As faixas marginais aos cursos d’água foram estabelecidas de acordo com a 

ordem de cada canal fluvial. Adotou-se a referência de que canais de ordem igual 

ou menor a seis, como sendo cursos d’água de metragem inferior a 10 metros de 

largura do leito fluvial, portanto com uma área protegida de 30 metros; os cursos 

d’água de ordem superior a 6 foram considerados como sendo com largura de 
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leito fluvial superior a 10 metros e, portanto, com área protegida equivalente à 50 

metros. 

As APPs associadas às nascentes não foram inseridas no mapeamento, uma vez 

que segundo o código florestal é associada às “áreas no entorno das nascentes e 

dos olhos d’água perenes2, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio 

mínimo de 50 (cinquenta) metros”. A situação de perenidade de uma nascente é 

um debate bastante complexo e que não é possível de ser associado sem um 

mapeamento específico e de campo que permita uma análise do comportamento 

da vazão da nascente ao longo do tempo e de preferência por mais de um ano do 

ciclo hidrológico. 

A declividade é uma informação importante para o planejamento territorial na 

medida em que está associada ao risco geológico e ainda é critério de definição 

de áreas restritas à ocupação, como é o caso das Áreas de Proteção 

Permanente, previstas no código florestal brasileiro, lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012. 

O mapeamento de declividade foi realizado a partir das imagens SRTM Arc1, com 

resolução espacial final de 30 metros. Considerou-se que a declividade a partir 

dessa imagem apresentou bons resultados para a análise ambiental proposta 

durante a atualização do Plano Diretor municipal. 

As classes de declividade, calculadas em graus, foram então agrupadas em 

diferentes classes, principalmente considerando as diferentes limitações e 

possibilidades para a ocupação territorial. O agrupamento das classes de 

declividade pode seguir diferentes metodologias. Reis Junior, por exemplo, realiza 

a compartimentação em 4 classes (0º a 10º; 10 a 23º; 23º a 45º; 45º a 90º); por 

sua vez, Lemos (2013) realiza a compartimentação utilizando de 5 classes (0º a 

2º; 2º a 5º; 5º a 10º; 10º a 15º; 15º a 45º). As compartimentações, portanto, 

podem variar muito ao se considerar as prioridades e foco de cada estudo.  

                                            

2 Grifo nosso. 
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Para a presente análise optou-se por utilizar a compartimentação proposta 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT) e que foi 

utilizado pela Prefeitura de Belo Horizonte para a elaboração da Carta de 

Suscetibilidade da Cidade de Belo Horizonte (2014). Nessa classificação a 

declividade é agrupada em nove classes, a saber: 0 – 2º, 2 – 5º, 5 – 10º, 10 – 17º, 

17 – 20º, 20 – 25º, 25 – 30º, 30 – 45º, mais que 45º.  

 

3.2 Geologia do Município de Rio Manso 

No município de Rio Manso, considerando o mapeamento geológico 

disponibilizado pela CODEMIG em escala de 1:1.000.000, foram identificados 4 

diferentes litotipos, destacando a presença de Rochas máfico-ultramáficas em 

complexo acamadado, ortognaisse tonalitico a granítico, rocha metaultramáfica e 

metamáfica tholeiíticas e ortognaisse bandado tonalitico a granodiorítico.. A figura 

a seguir apresenta o mapa geológico do município de Rio Manso.  

  



 

  

42 

Figura 3 - Mapa geológico do município de Rio Manso

 

Fonte: adaptado de CODEMIG 
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O próximo quadro apresenta os diferentes litotipos inseridos no município, sua 

área e a unidade geotécnica em que foram agrupados. 

Quadro 2 - Litotipos inseridos no município de Rio Manso 

Litotipos Área (Ha) 
% em relação à 
área do município 

Unidade 
Geotécnica 

Rochas máfico-ultramáficas em 
complexo acamadado 

2154,01 9,54 7 

Ortognaisse tonalitico a granítico 6557,57 29,06 1 

Rocha metaultramáfica e 
metamáfica tholeiíticas 

6954,33 30,82 7 

Ortognaisse bandado tonalitico a 
granodiorítico 

6901,09 30,58 1 

Fonte: adaptado de CODEMIG, 2009. 

Os principais litotipos presentes no município de Rio Manso são referentes à 

geologias associadas à ortognaisses tonalitico a granítico com 29,06% do 

território e também Ortognaisse bandado tonalitico a granodiorítico(30,58). Essas 

duas tipologias estão agrupas, segundo Parizzi et al (2010), como pertencentes à 

unidade geotécnica 1 - Granito e Gnaisse, que  

"quando intemperizadas a rochas graníticas e gnáissicas geram 

um solo residual silto- arenoso ou argilo-areno siltoso.  Este solo 

por sua baixa coesão é altamente susceptível a erosão e 

processos correlatos. Muito cuidado deve ser tomado no momento 

de execução de cortes, terraplanagens, desmatamentos que 

exponham estes solos à ação das águas pluviais, principalmente 

em regiões de relevo colinoso com superfícies côncavas e bem 

drenadas" (Parizzi et al, 2010, p 4). 

São recorrentes também as rochas metaultramáficas e metamáficas tholeiíticas e 

rochas máfico-ultramáficas em complexo acamadado e que estão vinculadas à 

unidade geotécnica 7 - Rochas metaultramáficas, soleiras e diques 

máficos,rochas metabásicase ocupam 40,36% do território do município. Essa 

unidade geotécnica é associada às rochas nas quais as “propriedades mecânicas 
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são elevadas quando estão pouco intemperizadas, semelhante aos granitos. 

Entretanto estas rochas se intemperizam mais facilmente e geralmente são muito 

fraturadas" (Parizzi et al, 2010, p 12). O gráfico abaixo apresenta a síntese 

percentual das diferentes litologias para o município de Rio Manso. 

Figura 4 - Percentuais das principais litologias presentes no município 

 

Fonte: adaptado de CODEMIG, 2009. 

Os dois grupos principais possuem variações significativas quanto ao potencial de 

uso e de restrição de acordo com as possibilidades e limitações ambientais. 

 

3.3 Pedologia do município de Rio Manso  

No município de Rio Manso, considerando o mapeamento pedológico 

disponibilizado pela Universidade Federal de Viçosa em escala de 1:650.000, 

foram identificados 4 diferentes tipos de solo, destacando a presença de CXbd1 - 

cambissolo háplico, CXbd21 – cambissolo háplico, LVAd1 – latossolo vermelho-

amarelo, LVd8 - latossolo vermelho e PVAd10 – argissolo vermelho-amarelo. A 

figura a seguir apresenta o mapa pedológico do município de Rio Manso. 
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Figura 5- Mapa pedológico de Rio Manso	

Fonte: adaptado de UFV et al, 2010. 
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A tabela abaixo apresenta os tipos de solo, suas áreas no município, o percentual 

correspondente à área do município que está inserido nesse contexto pedológico 

e o potencial erosivo associado à essa tipologia, segundo Reis Junior (2016). 

Quadro 3 - Tipos de solo e agrupamento pedológico em Rio Manso 

Tipos de solo 
Área 
(Ha) 

% em relação à 
área do município 

Agrupamento 

CXbd1 - Cambissolo Háplico 2113,83 9,14 Baixa 

CXbd21 – Cambissolo Háplico 6682,01 28,89 Intermediária 

LVAd1 – Latossolo Vermelho-
Amarelo 

112,83 0,49 Baixa 

LVd8 - Latossolo Vermelho 224 0,97 Baixa 

PVAd10 – Argissolo Vermelho-
Amarelo 

13995,96 60,51 Baixa 

CXbd1 - Cambissolo Háplico 2113,83 9,14 Baixa 

Fonte: adaptado de UFV et al, 2010. 

As áreas referentes à solos muito pouco desenvolvidos (neossolo) apresentam 

uma baixa potencialidade agrícola e estão associadas à áreas de solo com 

evolução vertical muito reduzida e inseridos em contextos que predominam o 

transporte dos materiais erodidos, principalmente em áreas de maior declividade 

ou de resistência da rocha matriz. 

Os solos considerados pouco desenvolvidos estão associados aos cambissolos, 

que no município de Rio Manso ocupam um percentual muito expressivo 

(73,85%) do território municipal e são marcados por um desenvolvimento vertical 

do solo baixo. São solos constituídos por material mineral, com horizonte B 

incipiente. Devido à heterogeneidade do material de origem, das formas de relevo 

e das condições climáticas, as características destes solos variam muito de um 

local para outro. 
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Os solos bem desenvolvidos, possuem um elevado processo de evolução vertical, 

já apresentando horizonte b bem desenvolvido e permitindo o fluxo de materiais 

pelo perfil do solo. Os solos são associados aos latossolos e argissolos e 

possuem diferentes níveis de potencialidades e de uso, normalmente estão 

associados à áreas com menor potencial de relevo e que também podem receber 

materiais coluvionares de outras rochas de origem. O gráfico abaixo apresenta a 

síntese percentual dos diferentes tipos de solo para o município de Rio Manso. 

Figura 6 - Síntese dos tipos de solo no município 

 

Fonte: adaptado de UFV et al, 2010. 

 

3.4 Hidrografia 

O mapeamento de hidrografia para o município foi realizado a partir das imagens 

SRTM Arc1 e hierarquizados de acordo com a de classificação da hierarquia 

fluvial proposta por Strahler, na qual as drenagens de cabeceira representam a 

primeira ordem dos cursos d’água. O encontro de dois cursos d’´água de primeira 

ordem formam um curso de segunda ordem; o encontro de dois cursos d’água de 
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segunda ordem formam um curso de terceira ordem e assim sucessivamente 

(MAGALHAES JUNIOR, 2011). 

A organização do padrão de drenagem predominantes dos cursos d’água é uma 

informação importante para a análise da disponibilidade hídrica e do 

comportamento dos cursos d’água ao longo do ciclo hidrológico. Para a 

atualização do plano diretor, contudo, considera-se que o levantamento da 

hidrografia do município teve como principal finalidade subsidiar o mapeamento 

das Áreas de Preservação Permanente associadas aos cursos d’água. A próxima 

figura apresenta a síntese do mapeamento hidrográfico gerado para o município 

de Rio Manso. 
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Figura 7 - Mapeamento de hidrografia para o município de Rio Manso

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2016 
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O município de Rio Manso está integralmente inserido dentro da bacia do rio 

Manso, que é utilizado como um importante manancial metropolitano. O rio 

Manso, o Córrego Pinguela, o Ribeirão Itatiaia e o Córrego Samambaia, todos 

localizados à montante do reservatório de Rio Manso estão inseridos total ou 

parcialmente no município de Rio Manso e são enquadrados, pela DN nº 14, de 

28 de dezembro de 1995 do COPAM como cursos d’água de classe 1, portanto 

de alta relevância hídrica e com restrições para o recebimento de efluentes. 

 

3.5 Mapeamento de declividade  

A declividade é uma informação importante para o planejamento territorial na 

medida em que está associada ao risco geológico e ainda é critério de definição 

de áreas restritas à ocupação, como é o caso das Áreas de Proteção 

Permanente, previstas no código florestal brasileiro, lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012. 

Dessa forma, os dados de declividade serão retomados posteriormente quando 

da análise de fragilidade geológica, considerando sua interação com outros 

fatores ambientais, como a geologia e a pedologia.  

A próxima figura apresenta as classes de declividade agrupadas segundo a 

metodologia do IPT.  
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Figura 8 - Mapeamento de declividade para o município de Rio Manso

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2016 
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3.6 Áreas de Proteção Permanente  

A APP de topo de morro também não pode ser associada ao mapeamento, como 

definido pelo código florestal, essa tipologia de APP é relativa ao “topo de morros, 

montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação 

média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível 

correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em 

relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície 

ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de 

sela mais próximo da elevação”. Todavia, não foram localizadas metodologias 

disponíveis e aplicáveis para o cálculo da APP de topo de morro sem 

levantamentos específicos e análises locais. 

As áreas de preservação permanente representam contextos de fragilidade 

ambiental e de risco muito elevados e sua ocupação é possível, segundo o artigo 

8º do código florestal brasileiro, somente quando ocorrer interesse social, utilidade 

pública ou baixo impacto de intervenção. 

As APP de declividade apresentam contextos muito desfavoráveis para a 

ocupação direta, por se tratarem de áreas de elevada declividade e que, portanto, 

necessitam de projetos específicos e análises geotécnicas locais. No município de 

Rio Manso, parte dessa tipologia de APP está também associada com marcos 

áreas de alta declividade, possivelmente marcadas por contextos em que a 

geologia se mostrou mais resistente aos processos erosivos e que estão 

dispersas por boa parte do território. A próxima figura apresenta o mapeamento 

de APP para o município de Rio Manso. 
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Figura 9 - Áreas de Preservação Permanente no município

 Fonte: Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2016 
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As APPs de cursos d’água demandam diferentes cuidados para a ocupação por 

serem associadas à diferentes contextos de risco e de fragilidade ambiental. 

Essas áreas estão associadas à eventos de inundação dos cursos d’água, 

principalmente nas áreas imediatamente marginais e que estão inseridas nas 

planícies fluviais. Da mesma forma, as APPs fluviais são consideradas 

fundamentais para a manutenção da qualidade e quantidade das águas nos 

cursos d’água, visto que diminuem a quantidade de materiais sólidos difusos 

carreados pelo escoamento pluvial e portanto são essenciais para a melhoria e 

manutenção da vazões fluviais afluentes para o reservatório de Rio Manso. 

Considera-se ainda que as áreas de proteção permanente podem ser 

caracterizadas como importantes eixos de articulação para a Trama Verde e azul, 

por meio de diferentes equipamentos urbanos e de uso. 
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4 POPULAÇÃO E TERRITÓRIO: CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL 

SOCIOECONÔMICO  

De acordo com dados elaborados pelo IBGE, Rio Manso possui uma população 

de 5.730 habitantes, segundo estimativas para o ano de 2016, sendo a maioria da 

população urbana (52,5%) e 47,5% rural. O município vem experimentando um 

contínuo processo de crescimento demográfico acima da média metropolitana e, 

nos últimos 20 anos, de maneira semelhante ao que vem sendo verificado para o 

Brasil, tem apresentado melhorias significativas nos indicadores sociais e de 

desenvolvimento humano. Contudo, em 2010, ainda havia mais de 29% da 

população em situação de vulnerabilidade à pobreza, com um rendimento 

domiciliar per capita médio de R$ 177,30, menos de um terço da média do 

município, que é R$ 537,00. 

Na Oficina de Leitura Comunitária foram apontadas algumas regiões do município 

de maior carência nesse sentido, a saber: o Povoado de Morro do Cedro e os 

bairros Limeiras, Lamas, Souza e Santa Luzia. A seguir, apresenta-se uma 

tentativa de territorializar essas informações referentes à dinâmica social e 

demográfica de Caeté, comparando-as com os dados da pesquisa do Censo 

Demográfico de 2010 por setor censitário. 

O perfil demográfico do município de Rio Manso pode ser apreendido, em parte, 

pela Figura em seguida, que apresenta a distribuição populacional por setor 

censitário, com base em dados da pesquisa do Censo Demográfico de 2010. De 

modo geral, destaca-se uma concentração de habitantes mais ao centro da Sede 

do município, e no entorno do distrito de Souza, no sentido Noroeste. Contudo, de 

modo geral, não se trata de um município muito populoso e, por se tratar de 

setores censitário de maior área de abrangência, somente a partir dos dados do 

Censo Demográfico não é possível localizar exatamente os bairros onde se 

concentra a população. 
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Figura 10 - População residente por setor censitário, 2010. Rio Manso

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 
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Já a Figura abaixo apresenta dados do valor do rendimento nominal médio 

mensal das pessoas de 10 anos ou mais de idade (com rendimento) por setor 

censitário, extraídos, também, da pesquisa do Censo Demográfico de 2010. A 

partir dela é possível apreender que as regiões do município que apresentam 

setores censitários com população de maior rendimento coincidem, na maioria 

das vezes, àquelas onde ocorre maior concentração populacional, ou seja, na 

Sede e no entorno do distrito de Souza. Porém, destaca-se a porção mais a 

Sudoeste do município, proeminentemente rural e produtiva, que apresenta 

adensamento médio populacional (faixa de 381 a 581 habitantes) de menor poder 

aquisitivo (faixa de R$497 a R$574), apontando para um maior grau de 

vulnerabilidade.  

De modo geral, destaca-se uma concentração da renda no município de Rio 

Manso, no entorno da Sede e do distrito de Souza, onde se concentra, também, a 

população. Contudo, somente pelas Figuras, por se tratar de setores censitários 

mais abrangentes territorialmente, não é possível identificar aqueles pontos nos 

quais há maior risco de vulnerabilidade, o que poderia corroborar com as 

informações da Oficina de Leitura Comunitária. 
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Figura 11 - Rendimento nominal médio mensal por setor censitário, 2010. Rio Manso

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 
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5 USO DO SOLO E DINAMICA IMIBILIARIA  

5.1 Dinâmicas de transformação do território: Tendências de expansão e 

ocupação do solo urbano 

Estudos sobre a dinâmica imobiliária do Plano Metropolitano (PDDI-RMBH, 2010) 

apontaram que o Vetor Sudoeste, no qual o município de Rio Manso se insere, é 

marcado por uma região de baixo crescimento na RMBH. Isso está associado, 

provavelmente, ao baixo dinamismo econômico local, comparativamente ao Vetor 

Oeste, que exerce uma forte atração sobre os municípios do Vetor Sudoeste. De 

modo geral, o crescimento do mercado imobiliário na região se dá, em especial, 

sobre a área rural, e, dentre esses, alguns casos são impulsionado pelo mercado 

informal e de autoconstrução. 

Uma avaliação da mancha urbana permite identificar alguns pontos de expansão 

da ocupação inseridos no perímetro urbano do município de Rio Manso, em uma 

tentativa de caracterizar a dinâmica imobiliária municipal. Foram analisados três 

momentos do tempo a partir de imagens-satélite do software Google Earth, a 

saber: os anos 2002, 2009 e 2017. A partir das imagens, foram traçados os 

polígonos relativos à mancha urbana detectada naquele período, a fim de 

apreender sua evolução nos anos subsequentes. A seguir, serão apresentados os 

resultados obtidos para o município de Rio Manso. 
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Figura 12 - Evolução da Mancha Urbana, 2006 e 2017, Rio Manso

Fonte: Equipe de Revisão dos PDs, UFMG, 2017. 
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Com relação à mancha urbana do município de Rio Manso, de modo geral, no 

período compreendido entre os anos de 2002 e 2009, a maior parte das 

alterações ocorreram: (i) na localidade de Bernardas, na Sede; e (ii) no distrito de 

Souza, às margens da rodovia. Ambas as localidades de expansão correspondem 

a setores censitários de média/alta renda, conforme informações disponibilizadas 

pela subseção deste documento da População e Território. 

Por sua vez, o período de 2009 e 2017 compreende as maiores alterações da 

mancha urbana ocorridas recentemente no município de Rio Manso. Dentre elas, 

pode-se citar: (i) expansão expressiva da localidade de Bernardas, movida tanto 

pelo setor industrial de cerâmicas quanto pelo residencial; (ii) alguns pontos de 

expansão distribuídos ao longo da Sede, como no bairro Olhos d’Água, de tipo 

residencial; e (iii) uma expansão ao sul do distrito de Souza, também de tipo 

residencial. Não foi identificada, nem pelas imagens-satélite nem pela 

comparação com os dados da População e Território nenhuma expansão 

caracterizada como de baixa renda no município. 

Além disso, vale dizer que na Oficina de Leitura Comunitária, foi destacada a 

presença de loteamentos irregulares em algumas regiões do município, a saber: 

Centro, Morro do Cedro, Lamas, Souza Lima, Santa Luzia, Córrego do Monjolo, 

Nova Cachoeira, Romualdo de Morais (Capão), Péricles (atrás do Morro do 

Cedro), Renato e Limeira. Além disso, os moradores destacaram a crescente 

expansão dos chacreamentos, o que pode ser identificado em algumas das 

manchas de expansão urbana apresentadas anteriormente e corrobora, ainda, 

com os dados a serem apresentados na próxima subseção de Tipos de uso e 

ocupação do solo urbano, que apontam para a predominância dessa tipologia 

nos pontos de crescimento da mancha urbana.  

Desse modo, identifica-se uma dinâmica imobiliária de expansão urbana formal 

pouco significativa no município de Rio Manso. Os dados referentes aos 

parcelamentos anuídos ou em processo de anuência junto à Diretoria de 

Regulação da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte (Agência RMBH) desde 2013 apontam para uma dinâmica formal de 
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parcelamentos dispersa e incipiente, concentrada no entorno da mancha urbana 

consolidada da sede, distritos e localidades. Há solicitações de mudança de 

diretriz e loteamentos em pequenas localidades no distrito de Souza, em 

Bernardas e na Sede, sendo que, em Bernardas é possível identificar uma 

coincidência com a localidade de expansão da mancha urbana que as imagens-

satélite apontaram. De modo geral, entre os processos analisados destaca-se 

também a predominância de parcelamentos de uso residencial e um número 

pouco significativo de lotes gerados, conforme apontam, também, as imagens-

satélite.  

Figura 13 - Parcelamentos anuídos ou em processo de anuência, 2013-2017, Rio Manso 

 

Fonte: Agência RMBH. 

As informações da pesquisa de vacância imobiliária, embasada no Censo 2010 e 

realizada pelo grupo Morar de Outras Maneiras da Universidade Federal de Minas 

Gerais (MOM-UFMG) no contexto de elaboração do PDDI-RMBH, evidenciaram a 

descontinuidade da mancha urbana parcelada no município de Rio Manso. Na 

sede e no distrito de Bernardas observou-se taxas baixas de vacância, enquanto 
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que no distrito de Souza, a taxa encontra-se em níveis intermediários, com uma 

área ao sul com valores altos de vacância, conforme a Figura abaixo. Outras 

áreas com altos índices estão localizadas ao sul, no entorno do distrito de 

Bernardas. Dentre as manchas de expansão urbana identificadas pelas imagens-

satélite, pode-se apreender uma coincidência das áreas de expansão em 

localidades com maior vacância, como ocorre ao leste da localidade de Bernardas 

e ao sul do distrito de Souza. Assim, os dados trazem indícios de que, em alguma 

medida, a dinâmica imobiliária tem caminhado para um melhor aproveitamento da 

infraestrutura urbana existente nas áreas já parceladas de Rio Manso. 

Figura 14 - Taxa de vacância fundiária, Rio Manso 

 

Fonte: UFMG (2011). 

De modo geral, é possível afirmar que houve uma expansão da mancha urbana 

no município de Rio Manso em período recente, compreendido entre 2002 e 

2017, distribuída em alguns pontos ao longo de todo o território: localidade de 

Bernardas, Sede e distrito de Souza. Trata-se, em sua maioria, de uma expansão 
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por motivo residencial de média/alta renda, de modo que não foram identificados 

vetores de expansão de baixa renda no município. Os dados de anuência prévia 

apontam para um baixo dinamismo do mercado imobiliário formal local, embora 

informações da Oficina de Leitura Comunitária apontam para uma expansão 

acelerada dos chacreamentos e a ocorrência de loteamentos irregulares em 

diversos pontos do município. Contudo, uma combinação das imagens-satélite 

com os dados de vacância indica que a dinâmica de expansão urbana no 

município tem caminhado para um melhor aproveitamento da infraestrutura 

urbana existente. 

 

5.2 Tipos de uso e ocupação do solo urbano 

Para a leitura territorial do uso e ocupação do solo urbano no município de Rio 

Manso foi tomada como base a classificação dos padrões de uso e ocupação do 

solo da RMBH por meio de Tipos, resgatando metodologia aplicada  no contexto 

do PDDI-RMBH. Nessa metodologia, os Tipos foram elencados “para descrever 

diferentes situações típicas de moradia e ambiente urbano” (UFMG, 2010, p.367). 

O território foi classificado de acordo com critérios como autonomia ou 

heteronomia em relação às decisões para a produção do espaço, ou seja, se o 

espaço foi concebido pelos próprios moradores ou por um agente externo, tal 

como o Estado ou o Capital Imobiliário; condições ambientais; articulação urbana, 

existência de espaços públicos; infraestrutura urbana; verticalização; regularidade 

fundiária; parâmetros urbanísticos; e pressão imobiliária. Cabe lembrar que às 

tipologias de uso foram atreladas políticas e programas do PDDI-RMBH, 

propostas que serão retomadas para sua discussão e adequação à realidade 

municipal durante a revisão do Plano Diretor Municipal. 

É importante ressaltar que tais categorias foram originalmente concebidas para 

pensar políticas e programas ligados à questão da habitação e, portanto, 

centradas nas unidades de moradia e nos espaços públicos ou coletivos de seu 

entorno. Para ampliar a categorização por Tipos a todas as áreas com usos 

urbanos foram acrescentadas novas categorias. Foi assim possível abarcar a 
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diversidade de usos e ocupações do solo existentes no território municipal. Foram 

ainda adaptadas as categorias existentes, buscando adequá-las à realidade do 

município.   

O quadro a seguir sintetiza os Tipos utilizados para a leitura do território 

municipal. As células em cinza são as novas categorias acrescentadas neste 

contexto de Revisão do Plano Diretor Municipal. 

Quadro 4 -  Tipos utilizados para a leitura do território municipal 

SITUAÇÕES 
TIPO 

DESCRIÇÃO TIPO SUBTIPO DESCRIÇÃO SUBTIPO 

Conjuntos 

- Implantados em áreas 
periféricas e por vezes em 
áreas ambientalmente frágeis 
- Destinado a um público 
homogêneo, sobrecarregando 
espaços 
- Planejados e produzidos por 
terceiros, que não moradores 
- Muito funcionalizados, com 
uso predeterminado para 
cada espaço 
- Regulares ou de 
regularização urbanística 
mais simples do que a 
regularização fundiária 

Conjunto de 
Interesse 
Social/Popular 

*Foram fundidas aqui 
as categorias 
Conjunto de 
interesse social e 
Conjunto Popular. 

- Moradores de até 10 salários 
mínimos 
- Pouca articulação urbana 
- Verticais e Horizontais, 
raramente mistos 
- Produzidos pelo Poder 
Público ou Iniciativa Privada 
- Pouca variação das unidades 
- Poucas áreas livres de lazer 
- Conflitos Sociais Frequentes 
- Manutenção precária 
- Muitas unidades sem escritura 
ou registro 
- Vacância ou revenda informal 
de unidades 
- Com ou sem uso comercial 
complementar 
- Pouca variação das unidades 

Conjunto de classe 
média ou alta 

- Moradores com renda acima 
de 10 salários mínimos 
- Boa localização, não 
necessariamente bem 
articulada 
- Tradicionalmente apenas 
horizontais, hoje também 
verticais e mistos 
- Produzidos pelo capital 
imobiliário 
- Espaços exclusivos para 
comércio e serviços 
- Relativa variedade entre 
unidades 
- Destaque para as áreas de 
lazer condominiais 
- Áreas ambientalmente frágeis 
- Tentativa de reprodução da 
vida urbana 
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Parcelamentos 

- De parcelas e arruamentos 
geometricamente 
homogêneos 
- Diversificados, pois 
ocupados por edificações e 
usos variados 
- Diretamente pressionados 
pela dinâmica imobiliária e 
por transformações de usos 
- Ocupados por população de 
todas as faixas de renda 
- Produzidos 
heteronomamente pelo poder 
público ou pelo capital 
privado 
- Ocupados sob todas as 
formas de produção 
(principalmente heterônoma e 
autoprodução) 
- De regularização complexa, 
cujos problemas variam 
desde o próprio parcelamento 
até as edificações 

Parcelamento frágil 
de lotes pequenos 

- Lotes de até 360m² 
- Moradores com renda baixa e 
média-baixa 
- Áreas periféricas, ambientes 
frágeis e de risco 
- Produzidos pelo Poder público 
ou capital privado 
- Uso familiar e comercial de 
pequeno porte 
- Uma ou mais 
edificações  horizontais 
autoproduzidas 
- Poucos espaços públicos 
além da rua 
- Arborização acanhada 
- Pouca Fiscalização de 
parâmetros urbanísticos 
- Muita irregularidade de 
parcelamentos e edificações 
- Alta taxa de vacância de lotes 
- Mobilização para melhorias 

Parcelamento 
consolidado de lotes 
pequenos 

- Idem anterior, com 
infraestrutura 

Parcelamento de 
lotes médios 

- Lotes de360m² a 1000m² 
- Moradores de todas as faixas 
de renda 
- Ocorrem em todas as regiões 
e ambientes urbanos 
- Produzidos pelo poder público 
ou pelo capital privado 
Usos e edificações 
heterogêneas e flexíveis 
Produção heterônoma e 
autoprodução 
- Poucos espaços públicos 
além da rua 
- Arborização depende dos 
moradores 

Parcelamento com 
lotes grandes 

- Lotes maiores que 1000m² 
- Moradores com renda média-
alta e alta 
- Boa localização, não 
necessariamente bem 
articulada 
- Produzidos pelo capital 
privado 
- Produção heterônoma e 
autônoma 
- Áreas de lazer coletivas, 
fechadas ao público 
- Arborização mais generosa 
- Parâmetros urbanísticos 
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restritivos 
- Irregularidade pouco relevante 
para políticas públicas 
- Vacância elevada 
- Mobilização ativa e bem 
articulada 

Chacreamentos 

- Desarticuladas do tecido 
urbano 
- Pouca oferta de serviços e 
infraestrutura 

- Arborização expressiva 

- Irregularidade pouco relevante 
para políticas públicas 
- Primeira moradia vinculada a 
usos rurais; ou 
- Uso ocasional, para fins de 
semana ou férias  

Vazios 
- Áreas parceladas vazias ou 
subutilizadas  

Aglomerados 

- De parcelas e arruamento 
geometricamente 
heterogêneos (orgânicos) 
- Irregulares e de difícil 
regularização fundiária e 
urbanística 
- Ocupados com edificações 
bem diversificadas 
- Produzidos externamente ao 
mercado imobiliário formal 
- Bastante heterogêneos, 
combinando habitação e 
atividades produtivas de 
pequeno porte 
- Socialmente mais coesos do 
que outros tipos 
- Embora haja conflitos, há 
também uma história comum 
que pode criar laços de 
solidariedade 

Aglomerado Frágil 

- Moradores de baixa renda 
- Áreas de risco ou não 
consolidáveis (linhas de 
transmissão, faixas de domínio, 
risco geológico) 
- Ocupação relativamente 
recente  
- Usos heterogêneos, 
relacionados à localização 
- Autoconstrução de estrutura 
urbana e edificações 
- Muitas edificações 
improvisadas ou inadequadas 
- Convívio e lazer nas vias e 
em espaços residuais 
- Irregularidade fundiária e 
urbanística generalizada 
- Coesão social e mobilização 
coletiva 

Aglomerado 
Consolidado 

- Moradores 
predominantemente de baixa 
renda 
- Áreas de ocupação difícil 
- Ocupação paulatina e 
relativamente antiga 

- Usos muito heterogêneos 
- Estrutura urbana e 
infraestrutura autoproduzidas 

- Edificações heterogêneas, 
padrão simples, por vezes 
inadequadas 

- Adensamento construtivo 
crescente 
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- Áreas públicas escassas 
- Convívio e lazer nas vias, 
praças e espaços residuais 
Irregularidade fundiária e 
urbanística generalizada 
- Coesão social, mobilização 
coletiva, história comum 

Aglomerado Histórico 

- População heterogênea 
- Sedes municipais, distritos e 
pequenos povoados 
- Áreas consolidadas antes do 
século XX, muitas com 
interesse para o patrimônio 
histórico 
- Usos heterogêneos, 
atividades turísticas 
- No passado, autoprodução e 
produção autônoma 
- Atualmente, intervenções pelo 
poder público Baixo 
adensamento construtivo 
- Convívio e lazer nas ruas e 
em praças centrais 
- Irregularidade fundiária e 
urbanística comum 

Grandes 
equipamentos 

- De parcelas e arruamentos 
geometricamente 
homogêneos 

- Concentração de grandes 
equipamentos públicos ou 
privados, atraindo grande 
quantidades de pessoas 

- Lotes maiores que 1000m² 
- Bem articulados ao 
transporte, mas não 
necessariamente, ao tecido 
urbano 

- Usos comerciais, de 
serviços ou institucionais 

-   Produzidos pelo capital 
privado ou pelo Estado 

Equipamentos  

- Equipamentos públicos e 
privados 

-   Produzidos pelo capital 
privado ou pelo Estado 

Equipamento público 
- Equipamentos públicos  
- Produzidos pelo Estado 

Equipamento Privado 

- Equipamentos privados 
-   Produzidos pelo capital 
privado 

Indústria e 
Logística 

- De parcelas e arruamentos 
geometricamente 
homogêneos 
- Lotes maiores que 1000m² 
- Mal articulados ao tecido 
urbano 

- Bem articulados a rodovias, 
ferrovias e outros eixos de 
ligação extramunicipais 

- Usos de indústria e logística 

-   Produzidos pelo capital 
privado 

- - 
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Centralidades 

- Áreas bem articuladas ao 
tecido urbano 

- Grande concentração de 
comércio e serviços públicos 
e privados, infraestrutura, 
comércio e equipamentos 
públicos de menor porte 

- Pouco uso habitacional 

- - 

   Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 

Tomando como base as categorias Tipo descritas no quadro anterior, foi 

desenvolvida a leitura territorial do município de Rio Manso com o auxílio de 

imagens de satélite atualizadas e, quando disponíveis, de fotos das áreas de 

análise obtidas durante as visitas de campo e em outras fontes de pesquisa.   
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Figura 15 – Tipos Urbanos em Rio Manso

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 
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Os principais núcleos urbanos no município de Rio Manso se desenvolvem ao 

longo de dois eixos viários estruturadores, a Rodovia Desembargador Lúcio 

Urbano e a Rua Maria de Lourdes Teixeira. O núcleo urbano da sede, que 

apresenta melhor infraestrutura e serviços, localiza-se na região leste do 

município entre os leitos do Rio Manso e do córrego da Pinguela. À sudeste da 

sede em conexão mais estreita com a mesma encontra-se a localidade de 

Bernardas. Já na porção norte do município observam-se expressivos os 

parcelamento de lotes grandes e áreas de chacreamento conformando o núcleo 

urbano do distrito de Sousa. Particularmente destaca-se o predomínio do uso 

rural e a fragmentação da estrutura fundiária no município, com pequenos 

povoados, como Viamão, Bom Jardim, Baú e Morro da Onça, associados à 

pulverização de loteamentos e chacreamentos dentro e fora dos perímetros 

urbanos. Destaca-se ainda a inexistência de ocupações consideradas frágeis e no 

território do município. 

O núcleo urbano da sede de Rio Manso é a área de maior heterogeneidade de 

uso e ocupação. Nesse núcleo, localizado no encontro dos eixos viários 

estruturadores, a Rodovia Desembargador Lúcio Urbano com a Rua Maria de 

Lourdes Teixeira, encontram-se as áreas mais consolidadas do município e 

melhor servidas de infraestrutura, serviços e equipamentos público e privados. 

A maior parte da ocupação do solo no núcleo urbano da sede foi caracterizada 

como parcelamentos consolidados de lotes médios. A região apresenta o 

predomínio de tipologias horizontais de ocupação, com boa infraestrutura, 

inclusive de espaços livres de público (praças, campo de futebol, quadra, etc.), 

sendo provida de pavimentação e iluminação públicas. Também nesse núcleo 

urbano encontra-se a principal centralidade do município de Rio Manso onde se 

concentram, além de comércio e serviços, equipamentos de saúde e educação e 

as sedes dos poderes municipais. 
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Figura 16 - Sede, Rio Manso

 

Fonte: Google Streetview, captura em dezembro de 2015 

Figura 17 - Centralidade, sede, Rio Manso 

 

Fonte: Google Streetview, captura em dezembro de 2015 
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Ainda no núcleo urbano da sede, na continuidade das áreas consolidadas em 

sentido leste, destaca-se a presença de áreas parceladas vazias ou pouco 

ocupadas. Especificamente destaca-se o bairro Olhos D’água, um loteamento 

recente de lotes médios e porte expressivo na extremidade nordeste da macha 

urbana da sede. 

Figura 18 - Bairro Olhos D’água, Rio Manso

 

Fonte: Google Streetview, captura em dezembro de 2015 

À sudeste da sede, com acesso por via não pavimentada destaca-se também a 

presença de um loteamento recente de lotes grandes e porte expressivo externo 

ao perímetro urbano e ainda em grande parte subutilizado. Segundo participantes 

da Oficina de Leitura Comunitária esse loteamento estaria em condição irregular, 

com consequentes cortes do fornecimento de energia na região. 

Também na região ao sul da sede, especificamente à sudoeste, observa-se uma 

extensão da ocupação urbana às margens da Rua Maria de Lourdes Teixeira, 

com a presença de equipamentos industriais, marcadamente voltados para a 

produção de cerâmica, assim como de chácaras de uso residencial que 

conformam o povoado de Morro do Cedro. 
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Na continuidade do eixo viário da Rua Maria de Lourdes Teixeira, mais 

especificamente em seu cruzamento com o Rio Manso conforma-se a localidade 

de Bernardas. As condições precárias de acesso à localidade de Bernardas foram 

destacadas por participantes da Oficina de Leitura Comunitária, além da 

construção recente de um posto de saúde e um coreto na localidade. 

Também caracterizado por uma tipologia horizontal de ocupação, parcelamentos 

de lotes grandes e chacreamentos associados à usos rurais, a localidade de 

Bernardas concentra uma série de equipamentos industriais, marcadamente 

voltados para a produção de cerâmicas, e apresenta uma pequena centralidade 

com oferta de comércio e serviços locais. 

Segundo os participantes da Oficina de Leitura Comunitária, o número de 

pequenas indústrias voltadas para a produção de cerâmicas no município de Rio 

Manso teria aumentado nos últimos anos e com elas o impacto ambiental, o 

tráfego de caminhões e os níveis de poluição e poeira. Em contraponto, as 

indústrias cerâmicas também foram destacadas pelos participantes como 

geradoras de emprego e impulsoras da economia local. 

Figura 19 - Localidade de Bernardas, Rio Manso

Fonte: Google Streetview, captura em dezembro de 2015 
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Figura 20 - Centralidade, localidade de Bernardas, Rio Manso

Fonte: Google Streetview, captura em dezembro de 2015 

Por sua vez, na região a norte da sede municipal, seguindo o eixo da Rodovia 

Desembargador Lúcio Urbano encontra-se o núcleo urbano do distrito de Souza. 

Caracterizado por uma tipologia horizontal de ocupação, parcelamentos de lotes 

grandes e chacreamentos associados à usos rurais, o distrito também possui uma 

pequena centralidade que conta com comércio, serviços e equipamentos locais. A 

ocupação desse distrito, assim como a atual delimitação de seu perímetro urbano 

superam em extensão àquele da sede, no entanto, suas condições de 

infraestrutura urbana são marcadamente mais precárias. 

Na porção sul da macha urbana do distrito de Souza destaca-se também a região 

do bairro Lamas, onde a precariedade da infraestrutura pública instalada, em 

especial do fornecimento de energia elétrica, e o elevado índice de crescimento 

foram destacados pelos participantes da Oficina de Leitura Comunitária. A região 

também foi destacada pelos participantes como apresentando problemas de 

irregularidade fundiária. Segundo os participantes a região pode ser caracterizada 

como uma concentração de sítios e de comércios. 
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Figura 21 - Distrito de Souza, Rio Manso

 

Fonte: Google Streetview, captura em dezembro de 2015 

Figura 22 - Bairro Lamas, distrito de Souza, Rio Manso

 

Fonte: Google Streetview, captura em dezembro de 2015 
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A leste da sede,  destaca-se também a presença do povoado de Bom Jardim, 

caracterizado por chacreamentos associados à usos rurais e, finalmente, à 

noroeste da sede, próximo à divisa com o município de Itatiaiuçu, destaca-se a 

presença do povoado Viamão. Esse povoado, também caracterizado por lotes 

grandes e chacreamentos associados à usos rurais foi destacado pelos 

participantes da Oficina de Leitura Comunitária como um pólo local de sítios e 

segundas residências. Devido ao potencial turístico da região o povoado teria 

observado uma dinâmica crescente de usos ocasionais e de lazer que, segundo 

os participantes, gerariam diversos impactos sobre a infraestrutura urbana 

instalada em todo o município, principalmente durante os finais de semana. 

Com base na leitura territorial aqui desenvolvida, é possível destacar algumas 

questões recorrentes no que diz respeito aos usos urbanos no município de Rio 

Manso. 

O primeiro deles é a fragmentação e desarticulação da urbanização no território 

municipal. Rio Manso é um município de grande extensão territorial, o que resulta 

em grandes gastos municipais para o provimento de infraestrutura e serviços 

básicos às nucleações em questão. Destaca-se também uma intensificação dessa 

característica no município, com o crescimento de uma dinâmica imobiliária 

irregular dispersa, com loteamentos e chacreamentos antigos em processo de 

ocupação e novos parcelamentos dentro e fora dos perímetros urbanos. 

É um agravante a essa situação o fato de que muitas dessas áreas são ocupadas 

por sítios ou chácaras, muitas delas segundas residências de uso ocasional. Tais 

ocupações, em geral, atraem uma população para trabalhar nessas residências, 

gerando, assim, nessas áreas isoladas, a necessidade de serviços públicos e 

infraestrutura. 

Finalmente, destaca-se o conflito entre a ocupação urbana e o impacto da 

produção de cerâmicas dispersa no território municipal, especialmente nas 

proximidades da sede e localidade de Bernardas, uma vez que o município não 

possui zoneamento específico para os usos industrial/econômico. 
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PARTE 02 – ACESSIBILIDADE 

O Eixo Temático Integrador Acessibilidade analisa o acesso a serviços e 

oportunidades, com ênfase na distribuição da habitação, das atividades 

econômicas e dos equipamentos públicos. A partir dessa perspectiva, a Parte 2 

do Produto 6 avalia a distribuição territorial da habitação e das políticas 

habitacionais, a localização e condição de acesso aos principais equipamentos 

públicos municipais e as condições de mobilidade urbana considerando tanto a 

estrutura de integração metropolitana quanto as condições de 

microacessibilidade.   

  



 

  

79 

1 ESPAÇO COTIDIANO: MODARIA E AMBIENTE URBANO 

Nesta seção pretende-se avaliar no município de Rio Manso as condições de 

atendimento do direito básico ao espaço cotidiano, entendido como o direito ao 

espaço da moradia e seu ambiente urbano imediato de qualidade (UFMG, 2011). 

Em especial, serão discutidas tais condições a partir da perspectiva da população 

de menor renda, expresso na inadequação da moradia e na precariedade do 

ambiente urbano, enfim, nas desigualdades socioespaciais. 

Destaca-se que a análise apresentada a seguir foi construída a partir de dados 

provenientes das seguintes fontes: 

- Dados secundários disponíveis em fontes diversas, em especial os 

levantamentos do último censo realizado pelo Instituto Nacional de 

Geografia Estatística (IBGE) e estudos da Fundação João Pinheiro (FJP); 

- Informações obtidas através do processo de participação social, em 

especial os mapeamentos realizados durante a Oficina de Leitura 

Comunitária; 

- Dados levantados pelo Grupo de Acompanhamento (GA); 

- Análise tipológica por meio de imagens aéreas; 

- Determinações e diretrizes indicadas pela legislação urbanística municipal 

vigente, pertinentes ao tema da habitação. 

Desde a primeira versão do estudo "O Déficit Habitacional no Brasil", de autoria 

da Fundação João Pinheiro (FJP), publicado em 1995, o déficit figura como 

importante indicador da questão habitacional nos municípios brasileiros. De 

maneira geral, esse indicador, que busca medir a quantidade de núcleos 

familiares sem moradia adequada, costuma ser adotado como simples argumento 

numérico para produção de novas unidades habitacionais (UH), inclusive, 

figurando como principal justificativa para a criação de programas como o 

Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). 
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Segundo o estudo mais recente da FJP, em 2010, o município de Rio Manso 

apresentava um déficit de 76 unidades habitacionais, o que representa 2,85% do 

total de 2.670 domicílios então existentes no município (muito abaixo da média 

metropolitana de 10,82%). Desde então, a produção habitacional de interesse 

social em todo o país foi centralizada pelo PMCMV e, segundo dados do 

Ministério das Cidade (2014) e da Caixa Econômica Federal (2017), gestora do 

Programa, não foram produzidas novas unidades no município de Rio Manso. 

Adotando o raciocínio simplista normalmente associado ao déficit, poderia-se 

afirmar que o déficit habitacional do município não foi reduzido nos últimos anos e 

seguiria na casa de, aproximadamente, 75 unidades habitacionais. No entanto, 

sabe-se que esta matemática definitivamente não é tão simples assim. 

Primeiramente, não se pode presumir o “congelamento” do valor do déficit ao 

longo do tempo, especialmente dadas as transformações recentes de ordem 

econômica no país, particularmente o aumento significativo do número de 

desempregados (PNAD, 2017). Em segundo lugar, não se pode entender o déficit 

a partir de uma visão quantitativa e mercadológica de meta de produção 

habitacional, especialmente uma vez que as dinâmicas de acesso à moradia 

estão intimamente relacionadas às dinâmicas do mercado imobiliário e às 

questões da urbanização, do acesso à terra e da gestão urbana. 

Nesse sentido, é importante contrapor o déficit a outro dado do IBGE (2010): a 

existência de 290 domicílios habitacionais não ocupados vagos no município de 

Rio Manso, número muito superior ao déficit identificado no mesmo período. Essa 

vacância de edificações é quase sempre ignorada pelas administrações 

municipais, pois, ao contrário da vacância de lotes, ela não é visível no território 

(UFMG, 2011). Aponta-se, portanto, além da produção de novas unidades, para a 

importância da implementação de instrumentos de política urbana que combatam 

a ociosidade dos imóveis urbanos no município. 

Apesar do resultado pouco representativo do déficit habitacional em Rio Manso, 

indicador positivo no sentido da garantia do direito básico ao espaço cotidiano. 

Dois destaques se fazem necessários na composição do índice no município. 
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Primeiramente, destaca-se a proporção de moradias contabilizadas como 

inadequadas devido ao ônus excessivo com aluguel (residências cujas famílias 

abrigadas com renda familiar até 3 salários mínimos tem gasto superior a 30% da 

sua renda com aluguel). Nos últimos anos o ônus excessivo com aluguel passou 

a ser o componente com maior participação nos valores dos déficits nacionais, 

especialmente nas regiões metropolitanas (MORADO NASCIMENTO, 2014). No 

entanto, em Rio Manso este indicador representava apenas 14% das moradias 

contabilizadas no índice (IBGE, 2010), chamando atenção em comparação a 

média da RMBH em que o componente representa 29% do índice. Esta 

característica pode nos dizer algo a respeito das condições de acesso à moradia 

em Rio Manso. É possível que o valor dos aluguéis no município estivesse 

relativamente baixo, ou que um maior número de famílias habitasse domicílios 

próprios, possivelmente uma combinação de ambos fatores, ambos positivos no 

sentido da segurança habitacional. 

Em segundo lugar, destaca-se a proporção elevada de domicílios considerados 

precários (improvisados e rústicos), equivalente a 13% do índice (IBGE, 2010), 

superior à média da RMBH em que esse componente representa em média 

apenas 2% do índice. Nesse sentido, a caracterização das condições de moradia 

em ambiente urbano no município de Rio Manso exige o aprofundamento em 

outro dado trazido pelo levantamento do IBGE (2010) que se refere à 

precariedade de domicílios. Uma vez que nesse índice o município apresentou 

resultados também muito superiores à média da RMBH. 

Primeiramente, destaca-se o número elevado de domicílios com pelo menos uma 

inadequação no que tange à carência de infraestrutura, ao adensamento 

excessivo de moradores em domicílios próprios, aos problemas de natureza 

fundiária, cobertura inadequada e ausência de unidade sanitária domiciliar 

exclusiva ou em alto grau de depreciação. A saber, um total de 843 domicílios 

apresentavam em 2010 alguma dessas inadequações no município de Rio 

Manso, número equivalente a 31,57% do estoque municipal, índice muito superior 

a média metropolitana de 11,02%. 
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Também é elevado em Rio Manso o número de domicílios com pelo menos um 

tipo de serviço básico inadequado, que inclui iluminação elétrica, rede geral de 

abastecimento de água com canalização interna, rede geral de esgotamento 

sanitário ou fossa séptica e coleta de lixo. A saber, um total de 843 domicílios 

apresentavam algum desses serviços básicos inadequados no município em 

2010, número equivalente a 31,57% do estoque municipal, índice muito superior a 

média metropolitana de 9,45%. 

Em conjunto, esses resultados apontam para a relevância da implementação de 

políticas que promovam melhorias no ambiente urbano microlocal (em especial, a 

implementação ou adequação de infraestrutura urbana) e também no estoque 

habitacional existente (reformas, adequações e ampliações de edificações) como 

medidas essenciais e efetivas para a garantia do direito básico ao espaço 

cotidiano no município. 

Sendo assim, ainda que o município de Rio Manso não apresente aglomerados 

subnormais segundo critérios do IBGE , cabe aqui uma tentativa de compreensão 

da distribuição desses domicílios precários no território municipal. Na Oficina de 

Leitura Comunitária foram destacados nominalmente pelos participantes os 

bairros Lamas, Morro do Cedro, Limeiras, Santa Luzia, Souza Lima, Córrego do 

Monjola, Nova Cachoeira, Renato, Romoaldo de Morais (Capão), Péricles e 

Viamão como apresentando especial precariedade de acesso à serviços e 

equipamentos públicos e da infraestrutura urbana instalada. De maneira geral 

foram destacados problemas relacionados à precariedade da infraestrutura de 

iluminação, abastecimento de água e esgotamento sanitário, assim como das 

condições de mobilidade. 
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Figura 23 - Bairro Santa Luzia, Rio Manso

 

Fonte: Google Streetview, captura em dezembro de 2015 

Sem pistas por parte do Plano Diretor vigente em Rio Manso (Lei Complementar 

nº 23 de 20 de fevereiro de 2007) a respeito de onde esses domicílios precários 

estariam localizados, uma vez que o mesmo não delimita quaisquer tipos de 

Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) em seu território. Em uma tentativa de 

melhor compreender a distribuição da população de menor renda no território 

municipal, frequentemente associada à inadequação de moradias e precariedade 

do ambiente urbano, foi produzido um mapa de tipologias a partir da análise de 

imagens aéreas, apresentado na seção territorialidade deste relatório. A partir 

desse mapeamento, nota-se que, não foram identificadas tipologias populares de 

ocupação do solo no município de Rio Manso. No entanto, cabe destacar, a 

dispersão da mancha urbana do município, segregada em pequenos núcleos. 

Entende-se que essa característica pode ser prejudicial à garantia do direito ao 

espaço cotidiano de qualidade, uma vez que multiplica demandas de mobilidade e 

cria necessidades dispersas de provimento de infraestrutura, serviços e 

equipamentos urbanos. 
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Sabe-se que a irregularidade fundiária pode repercutir no desenvolvimento social 

e econômico das cidades. Nesse sentido cabe aqui abordar especialmente o tema 

da regularização fundiária, entendida como importante processo para a garantia 

da permanência das populações moradoras de áreas urbanas ocupadas em 

desconformidade com a lei para fins de habitação. Foi destacado pelos 

participantes da Oficina de Leitura Comunitária, que a irregularidade fundiária 

seria generalizada no município de Rio Manso e que essa dinâmica irregular teria 

observado uma intensificação recente dentro e fora dos perímetros urbanos. 

Caracterizada por desmembramentos, parcelamentos e subdivisão de 

chacreamentos de forma irregular. Destacam-se, especialmente, os relatos de 

corte no fornecimento energia elétrica de áreas irregulares. Mais especificamente, 

foram mencionados nominalmente as regiões de Lamas, Centro, Santa Luzia, 

Souza Lima, Córrego do Monjola, Nova Cachoeira, Romoaldo de Morais (Capão), 

Morro do Cedro, Mineiras, Péricles, Limeira, Renato, Bernardas e a região à leste 

da sede como apresentando irregularidades. Segundo as informações coletadas 

na Oficina, particularmente no bairro de Souza, essas irregularidades seriam 

também oriundas do desmembramento de terrenos herdados de pai para filho. 

Nesse contexto, além da importância do levantamento dessas áreas irregulares e 

da definição de diretrizes para o estabelecimento de uma política municipal de 

regularização fundiária no município de Rio Manso, cabe ressaltar a relevância da 

elaboração de um Plano de Regularização Fundiária como importante ferramenta 

para o enfrentamento do quadro de informalidade habitacional no município. 

Finalmente, destaca-se que não foi identificado junto à Prefeitura um 

levantamento cadastral de famílias potencialmente beneficiárias de futuros 

programas de produção habitacional de interesse social. Tampouco foi 

identificada no município de Rio Manso a existência de um Fundo de Habitação 

de Interesse Social ou de um Conselho que trate especificamente da questão 

habitacional. Da mesma forma, não foi identificada na Oficina de Leitura 

Comunitária ou pelo Grupo de Acompanhamento a existência de movimentos 

sociais pelo direito à moradia ou associações de bairro no município. Nesse 

sentido, aponta-se para a necessidade de estímulo às diferentes formas de 
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organização da população, seu acesso amplo à informações e intercâmbio de 

experiências entre grupos de interesses afins como medida essencial para 

produção do espaço cotidiano na escala microlocal e sua articulação congruente 

com a dinâmica metropolitana. 
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2 SAÚDE E EDUCAÇÃO  

Na tentativa de demarcar territorialmente as possíveis desigualdades sociais 

distributivas no município, é possível avaliar, ainda, a distribuição dos 

equipamentos de saúde e educação no território municipal. 

No que tange à distribuição de equipamentos de educação no território do 

município de Rio Manso, destaca-se a partir do mapa apresentado a seguir, a 

existência de apenas dois equipamentos, ambos localizados na sede municipal. 

No entanto, foi relatado pelos participantes da Oficina de Leitura Comunitária, a 

existência de uma Escola Estadual no distrito de Souza, assim como a recente 

instalação de uma escola de ensino fundamental no bairro Lamas. Sobre o 

acesso à educação, os participantes afirmaram que o transporte escolar é 

prejudicado no município pela qualidade das estradas, operando com atrasos. Os 

participantes também manifestaram o desejo pela instalação de equipamentos de 

ensino superior e técnico no município. 

Por sua vez, no que tange à distribuição de equipamentos de saúde no território 

do município de Rio Manso, destaca-se a partir do mapa apresentado a seguir, a 

existência de apenas três equipamentos, dois localizados na sede municipal e um 

terceiro que atende ao distrito de Souza. No entanto, foi relatado pelos 

participantes da Oficina de Leitura Comunitária, a recente instalação de um posto 

de saúde no distrito de Bernardas.  

Sobre o acesso à saúde, de maneira geral, foi relatada pelos participantes a 

existência de uma demanda por mais médicos de distintas especialidades, 

inclusive de dentistas, e uma demanda por mais ambulâncias no município. 

Particularmente, foi destacada a demanda por atendimento nos bairros Lamas e 

Bom Jardim. Também foram relatadas dificuldades com o atendimento noturno. 

Os participantes também destacaram que a presença de sitiantes durante os fins 

de semana geraria uma sobrecarga no atendimento à saúde. Finalmente, foi 

ainda relatado pelos participantes um problema concernente às estradas rurais, 
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que recebem trafego intenso principalmente nos fins de semana e que, no período 

seco, geram um grande problema de saúde para os idosos devido à poeira. 
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Figura 24 - Equipamentos de educação, Rio Manso

 

Fonte: UFMG, 2011 



 

  

89 

Figura 25 - Equipamentos de saúde, Rio Manso

 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES, 2017) 
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3 MOBILIDADE URBANA 

A presente seção deste relatório irá abordar a questão da mobilidade urbana no 

município de Rio Manso na forma como ela ocorre no seu território. Isto implica a 

identificação de espaços mais ou menos isolados e mais ou menos integrados ao 

território em razão de elementos infraestruturais da mobilidade como o sistema 

viário, a qualidade das calçadas, o relevo e a hidrografia do território. Além disso, 

elementos socioeconômicos como a concentração de equipamentos públicos, 

oferta de empregos, quantidade de veículos e existência e funcionamento de 

sistemas de transporte público, também serão centrais para a compreensão 

territorializada da mobilidade urbana enquanto elemento condicionante do espaço 

metropolitano no qual Rio Manso está inserido. 

 

3.1 Rodovias, ferrovias e cursos d’água como elementos estruturadores da 

mobilidade 

O município de Rio Manso é estruturado em dois distritos, a sede e Souza, além 

da localidade de Bernardas, ligadas por um sistema viário que condiciona a 

capacidade de sua mobilidade. 

Para efeitos do diagnóstico aqui apresentado, é necessário compreender que há 

elementos territoriais no município que condicionam o desenvolvimento da 

mobilidade, sendo assim, além da estrutura viária e de calçadas propriamente 

dita, há que se atentar para elementos geográficos que necessitam de 

infraestrutura específica para sua sobreposição e não podem ser cruzados em 

nível com facilidade. Nesse sentido, fala-se aqui de linhas férreas e cursos d’água 

que possuem pontos de atravessamento que, por muitas vezes, atuam como 

gargalos em um processo mais amplo de deslocamento entre duas regiões. A 

seguir se apresenta o mapa viário e, em seguida seu detalhamento na sede 

municipal, para a compreensão dos elementos de sua estruturação territorial e da 

infraestrutura da mobilidade urbana. 
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Figura 26 - Mapa da malha viária e ferroviária de Rio Manso

 

Fonte: Equipe de Revisão dos Planos Diretores Municipais, 2017 

Como se vê, o município é relativamente extenso e com baixa densidade de 

ocupaão, a sua estrutura viária é composta de estradas municipais que dão 

acesso a rodovias, a BR-381 ao norte e a MG-040 ao sul. Os fundos de vale, 

condicionam o processo de ocupação mas os córregos não foram identificados 

como gargalos na dinâmica da mobilidade do município. A seguir, apresenta-se o 

mapa da hierarquia viária do município, de acordo com base recolhida do site 
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OpenStreetMap e cotejada com informações dos produtos anteriores, visita 

técnica, oficina de leitura comunitária e Grupo de Acompanhamento, quando 

disponível.  

Figura 27 - Hierarquia viária da sede de Rio Manso

Fonte: Equipe de Revisão dos Planos Diretores Municipais, 2017, a partir de dados em Open 

Street View (acesso em agosto de 2017) 

Como se pode ver pelo mapa, não nenhuma via considerada primária, de maior 

fluxo, como uma rodovia. São consideradas como de categoria secundária a via 
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que dá acesso a BR-381, chamada de “Rodovia Desembargador Lúcio Urbano”, 

que continua ao sul na direção da MG-040, além das ruas Capitão Eduardo e 

Antônio José do Prado. Por fim, algumas das estradas rurais são consideradas de 

categoria terciária pelo mapeamento, oficina de leitura comunitária e Grupo de 

Acompanhamento, quando disponível. 

 

3.2 Desenvolvimento da frota automobilística e viagens por motivo em Rio 

Manso 

Para se avaliar a dinâmica de mobilidade urbana em Rio Manso, é necessário ter 

em mente as transformações socioeconômicas pelas quais o município passou 

nos primeiros anos deste século, que alteraram significativamente a quantidade e 

forma de deslocamento dos munícipes pelo território. 

Sendo assim, o primeiro ponto a ser levado em consideração é o aumento 

significativo da frota de veículos nos últimos 13 anos. Os dados do quadro abaixo, 

já apresentados em outro produto do processo de revisão do Plano Diretor, 

resumem essa variação entre 2004 e 2015, comparando-a com Belo Horizonte e 

a Região Metropolitana: 

 

Quadro 5 - Frota de veículos em 2004 e 2015 e sua variação em Rio Manso, Belo Horizonte, 

RMBH e Brasil 

Variação (%) Frota de veículos em 2015 Frota de 
Veículos em 

2004 

Território 

202,66% 2.506 828 Rio Manso 

110,05% 1.714.233 816.091 Belo Horizonte 

132,47% 2.830.842 1.217.730 RMBH 

131,10% 90.686.936 39.240.825 Brasil 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de DENATRAN (2004 e 2015) 
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Como se pode ver, a frota de veículos mais do que triplicou entre 2004 e 2015, 

com um crescimento proporcional um pouco maior que o verificado tanto em Belo 

Horizonte como na Região Metropolitana como um todo. É de se notar que, 

mesmo assim, a quantidade de veículos no município, em termos absolutos ainda 

é baixa, o que se reflete na taxa de motorização do município (0,441 veículos por 

habitante) que ainda está abaixo das médias nacional (0,412), metropolitana 

(0,540) e belo-horizontina (0,654). De qualquer forma, há que se levar em 

consideração o que essa forte variação no número de veículos significa para os 

processos cotidianos de deslocamento, como se pode constatar no número de 

viagens realizadas por dia em Rio Manso, conforme se vê na figura abaixo. 

Figura 28 - Número de viagens realizadas entre Rio Manso e outros municípios da RMBH, 

por origem e destino, em 2002 e 2012. 

 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de Pesquisa Origem-Destino 

RMBH (2002 e 2012) 

Como se pode ver, o número de viagens intramunicipais, isto é, aquelas cuja 

origem e destino é em Rio Manso, passou de 2.501 em 2002 para 7.151 em 2012, 

mais que duplicando a sua quantidade. De maneira contrária à tendência dos 
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demais municípios da RMBH, o número de viagens intermunicipais, entretanto, 

diminuiu, passando de 738 em 2002 para 449 em 2012. Assim, percebe-se que 

as viagens intramunicipais tiveram um aumento proporcional consideravelmente 

superior às viagens intermunicipais, de maneira que estas últimas passaram de 

22,8% do total de viagens do município em 2002 para apenas 5,9% em 2012. 

Ainda assim, o que é fundamental de se reter nesses dados é o substancial 

aumento no número de viagens realizadas com origem em Rio Manso, baseadas 

nas viagens intramunicipais. Outro fator, que será melhor detalhado adiante é o 

grau de isolamento do município em relação à RMBH. De todo modo, cabe avaliar 

de que maneira os modos de deslocamento se alteraram durante essa 

transformação. Para isso, apresenta-se a figura a seguir: 

 

Figura 29- Distribuição das viagens em Rio Manso por modo de transporte, em 2002 e 2012. 

 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de Pesquisa Origem-Destino 

RMBH (2002 e 2012) 
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A distribuição dos modos de deslocamento teve algumas mudanças dignas de 

consideração entre os anos de 2002 e 2012. Como se pode observar, a 

proporção do transporte individual motorizado mais do que quintuplicou, passando 

de uma proporção bem pequena de 5,02% para 25,34% - um valor mais 

condizente com a média de municípios da região metropolitana. Já o modo a pé 

teve uma queda de quase 20%, mas se manteve com mais da metade da 

proporção dos deslocamentos de Rio Manso. O deslocamento por bicicleta teve 

uma oscilação marginal para cima, passando de 4,09% para 5,02% em dez anos. 

Já o deslocamento por transporte coletivo perdeu participação passando de 20% 

para 16%. A partir desses dados, é preciso compreender essa transformação 

também em números absolutos, como apresentado no quadro abaixo: 

  

Quadro 6 - Evolução das viagens produzidas em Rio Manso por modo de transporte, em 

2002 e 2012 

Modo \ Ano 2002 2012 Aumento 
proporcional 

Aumento 
bruto 

Individual motorizado                
163  

           
1.926  1084%            1.763  

Coletivo                
657  

           
1.281  95%                624  

Bicicleta                
132  

               
382  188%                249  

A pé            
2.287  

           
4.011  75%            1.724  

Total            
3.239  

           
7.599  135%            4.360  

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de Pesquisa Origem-Destino 

RMBH (2002 e 2012) 

Como se pode ver, apesar de ter tido disparadamente o maior aumento 

proporcional, o modo individual motorizado teve praticamente o mesmo 

crescimento em números absolutos do que o modo a pé no município de Rio 

Manso. O acréscimo do número de viagens pelo modo a pé, de 1.724, é quase o 

mesmo que as 41.763 viagens cotidiana quantidade de viagens acrescidas pelo 

modo individual motorizado, mesmo tendo perdido em proporção. Outro fator 
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significativo é o baixo crescimento do número de viagens por transporte coletivo, 

de 624 viagens cotidianas. Esses números são consideráveis e demonstram 

também as prioridades a serem levadas adiante no processo de revisão do 

planejamento da mobilidade urbana e do ordenamento territorial no município. 

Cabe também um destaque para o aumento do número total de deslocamentos 

por bicicleta, de 249 viagens por dia. Argumenta-se aqui que o aumento dos 

deslocamentos motorizados são os mais evidentes pelo espaço que ocupam e 

energia que demandam para ocorrerem. Entretanto, esse aumento por muitas 

vezes torna invisível a necessidade de apoio que outras formas de deslocamento, 

claramente majoritárias, também demandam. Sendo assim, é necessário pensar o 

planejamento urbano a partir da pressão na infraestrutura existente e necessária, 

para todos os modos de deslocamento no município. Como se verá, a principal 

questão de mobilidade no município é a de escoamento do transporte de carga 

em face da precariedade infraestrutura viária. 

 

3.3 A mobilidade urbana de Rio Manso do ponto de vista metropolitano 

Uma vez apresentados os dados que resumem a trajetória da mobilidade urbana 

do município na última década, é necessário compreendê-los do ponto de vista 

territorial. Sendo assim, este trabalho buscará primeiro uma abordagem na escala 

metropolitana, para compreender quais são as principais dinâmicas que 

condicionam os deslocamentos de Rio Manso para outros municípios e de outros 

municípios para Rio Manso.  

Rio Manso se situa na porção extremo sul da região metropolitana e um de seus 

aspectos mais marcantes dessa inserção é seu relativo isolamento do restante da 

RMBH. De fato, como mencionado diversas vezes na oficina de leitura 

comunitária, os dois fatores que ajudam a explicar esse isolamento e o fato de ele 

ter aumentado nos últimos anos são a baixa cobertura de transporte público e a 

precariedade das estradas internas ao município. 
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No que tange os deslocamentos dentro da RMBH, vê-se que eles são parte 

minoritária dentro da composição de destinos de viagem a partir de Rio Manso. 

Assim, em 2012 apenas 5,9% dos deslocamentos eram para fora da cidade, 

menos de mil viagens cotidianas, o mapa a seguir resume os principais destinos 

dessas viagens. 
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Figura 30 - Mapa de deslocamentos intermunicipais com origem e destino em Rio Manso, 

classificados por motivo

 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de Pesquisa Origem-Destino 

RMBH (2002 e 2012) 
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Como se pode ver, o município com o qual Rio Manso mantém maior número de 

deslocamentos é Betim, com a maior de deslocamentos por motivos “outros”, 

como saúde e lazer, seguidos do motivo trabalho. O grande número de 

deslocamentos pelo motivo residência de Betim para Rio Manso é um indicativo 

da dependência deste último, em termos de serviços urbanos e oferta de trabalho. 

Em seguida, Brumadinho figura como munícipio que atrai deslocamentos, 

majoritariamente pelo motivo trabalho, seguem Igarapé, Belo Horizonte  e 

Itatiaiuçu, todos pelo mesmo motivo. Ainda assim, ressalta-se mais uma vez o 

número diminuto de deslocamentos cotidianos em função da capacidade de 

integração que o município poderia ter. 

Esse isolamento foi mencionado algumas vezes na oficina de leitura comunitária, 

que reclamou principalmente do que foi chamado “difícil acessibilidade”. Nesse 

sentido, a baixa cobertura do transporte público metropolitano tem papel 

significativo, como se vê no mapa abaixo.  

  



 

  

101 

Figura 31 - Mapa das linhas de ônibus metropolitanas, classificadas por frequência, no 

município de Rio Manso e seu raio de alcance no território

 Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de dados fornecidos pela 

Secretaria de Estado de Transporte e Obras Públicas de Minas Gerais (SETOP) 
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Como se pode constatar, há apenas duas linhas que acessam o município 

segundo informações fornecidas pela Secretaria de Estado de Transportes e 

Obras Públicas. Mesmo assim, o grupo de acompanhamento informou que 

apenas uma linha tem estado em operação, com atendimento diário de apenas 

duas viagens por dia, o que é um valor extremamente baixo. Além disso, como se 

vê não há cobertura à localidade de Bernardas, a sudoeste da sede, tampouco à 

área rural. É fundamental notar que não há linhas de ligação com Brumadinho e 

Itatiaiuçu, o que fortalece o isolamento e a lógica centro-radial de deslocamento 

metropolitano. 

 

3.4 A mobilidade urbana do ponto de vista intramunicipal 

A mobilidade intramunicipal, isto é, aqueles deslocamentos com origem e destino 

final no próprio município, corresponde a cerca de 95% de todos os 

deslocamentos realizados com origem em Rio Manso. Sendo assim, é de 

fundamental importância a compreensão de sua dinâmica. 

Em relação aos deslocamentos intramunicipais de maior abrangência, entre os 

diversos territórios do município e a sede, cabe destacar que a existência de 

pavimentação das vias e a sua qualidade são parâmetros significativos que 

condicionam a capacidade de sua realização. Durante a oficina de leitura 

comunitária realizada em maio no município, o estado de conservação das vias foi 

citado diversas vezes como um dos principais problemas de mobilidade no 

município. O estado de pavimentação das vias3 pode ser visto na figura a seguir. 

 

                                            

3O mapa foi elaborado a partir da base de dados de satélite disponibilizadas pelo GoogleMaps e 
sua classificação foi simplificada para a)  Pavimentada ; b) Não pavimentada. Os dados não foram 
revisados por visita de campo específica para este fim, o que pode gerar eventuais imprecisões. 
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Figura 32 - Mapa do sistema viário de Rio Manso, com vias classificadas a partir do estado 

de pavimentação. 

 Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de base cartográfica do 

GoogleMaps (acesso em agosto de 2017) 

 

Como se pode ver pelo mapa, apenas o distrito de Souza, a sede, a rodovia 

Desembargador Lúcio Urbano e parte da localidade de Bernardas estão 
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pavimentadas. Entretanto, foi citado na oficina de leitura comunitária que a 

conservação do precário de Bernardas e da estrada que dá acesso à localidade 

está consideravelmente precária. 

Além da ausência de investimento anterior, a maior razão para o atual estado de 

conservação das vias é o trânsito de veículos de carga em direção às diversas 

oficinas e indústrias de cerâmica que existem no território, principalmente no 

entorno de Bernardas e na sede, como foi apresentado na seção anterior. A 

passagem por vias locais e de acesso à residências acaba por trazer uma série 

de transtornos aos moradores. Indica-se aqui, como diretriz a ser desdobrada 

futuramente, a necessidade premente de se criar caminhos alternativos para o 

trânsito de carga, com a abertura de vias exclusivas nesse sentido, uma vez que 

a atividade econômica também é necessária ao local. 

Em relação às estradas rurais, cabe ressaltar, ainda, que a decisão por um 

processo de pavimentação de estradas vicinais deve ser feita levando-se em 

conta o conflito ambiental que a impermeabilização do solo pode causar no 

entorno, além das consequência que o aumento da acessibilidade geográfica 

pode ter para o modo de vida cotidiano da população local, em especial sua 

ruralidade. 

O estado das vias para deslocamento motorizado é um dos elementos que 

permite analisar a forma como as viagens intramunicipais são condicionadas. O 

mapa a seguir apresenta a quantificação e qualificação dessas viagens por 

motivo. As unidades geográficas básicas presentes no mapa são os chamados 

“campos” da pesquisa O/D, isto é agregações de áreas homogêneas, que por sua 

vez são baseadas nos setores censitários do IBGE. Os campos são a menor 

unidade de agregação geográfica na qual os dados amostrais levantados pela 

pesquisa Origem-Destino de 2012 possuem validade estatística para serem 

analisados. No município de Rio Manso, foram identificados dois campos: “Rio 

Manso centro e entorno”, correspondente à sede municipal e a sua porção sul, 

incluindo toda a fronteira com os municípios de Itaguara e Crucilândia; e o campo 

de “Souza” que inclui o distrito homônimo e a porção norte do município, lindeira à 
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BR-381. O mapa a seguir apresenta a proporção de deslocamentos internos e 

externos, por motivo do deslocamento, em cada campo geográfico de Rio Manso. 

Figura 33 - Mapa da proporção de deslocamentos internos e externos de Rio Manso, 

classificados por motivo 

 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de Pesquisa Origem-Destino 

2012 

Como se pode ver no mapa, a maior proporção de deslocamentos internos se dá 

no distrito de Souza, com cerca de 76% de viagens internas, onde há também o 

maior número de viagens realizadas, mais de 3.900 deslocamentos por dia em 

2012. É interessante ver, ao contrário de outros municípios, o grau de 

equivalência em número de deslocamentos entre realizados na sede e no distrito. 
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No caso de Souza, os deslocamentos para fora desse território mais significativos 

são pelo motivo trabalho (10,0% ou 400 viagens diárias) o que demonstra 

também baixo grau de dinamismo que a localidade tem, em seguida estão os 

motivos estudo (7,9% ou 311 viagens diárias) e outros (3,6% ou 142 viagens 

diárias), o baixo grau de viagens por motivo residência demonstra também que o 

território atrai poucas viagens produtivas. Já a sede possui cerca de 75% de 

deslocamentos internos, com 3.683 viagens cotidianas. Dos seus 936 

deslocamentos internos, 561 são pelo motivo residência (15,4% do total geral), 

indicando um grau de atração de deslocamentos, principalmente do distrito de 

Souza, em função de equipamentos urbanos e vagas de trabalho. Além destes, é 

importante mencionar os deslocamentos por motivo trabalho (195 ou 5,4% do 

total), por outros motivos (162 ou 6,2% do total) e a baixa participação de 

deslocamentos por motivo estudo, o que indica um grau de autonomia no 

atendimento de educação para o distrito sede. O mapa a seguir detalha a 

dinâmica de deslocamento intramunicipal, com origem e destino, no município de 

Rio Manso. 
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Figura 34 - Mapa dos deslocamentos intramunicipais de Rio Manso, classificados por 

motivo

 

Fonte: Equipe de revisão dos Planos Diretores, 2017 – a partir de Pesquisa Origem-Destino 

2012 


















































































































































































































































